
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.611 - PI (2016/0320557-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE NA QUESITAÇÃO. 
PRECLUSÃO DA MATÉRIA. SÚMULA 568/STJ. RECURSO 
IMPROVIDO. 

1. As possíveis irregularidades na quesitação devem ser arguidas no 
momento oportuno, devendo constar em ata de julgamento, sob pena 
de preclusão, nos termos do artigo 571, inciso VIII, do Código de 
Processo Penal.

2. Incidência da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.611 - PI (2016/0320557-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

732/736, de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso 

especial por estar o acórdão estadual em harmonia com a jurisprudência desta Corte no 

sentido de que cabe ao réu informar ao Juízo eventual mudança de endereço, descabendo ao 

Poder Judiciário realizar diligências para localizar o paradeiro do condenado quando frustradas 

as tentativas de intimação no endereço por ele fornecido.

A Corte a quo também observou a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça quando asseverou que as possíveis irregularidades na quesitação devem ser arguidas no 

momento oportuno, devendo constar em ata de julgamento, sob pena de preclusão.

Por derradeiro, o recurso foi obstado pela incidência do verbete n. 7 da 

Súmula deste Tribunal.

No presente agravo regimental a defesa se insurge apenas quanto ao 

segundo ponto, isto é, reitera que a ausência de formulação do quesito defensivo sobre a tese 

de legítima defesa, constitui razão suficiente para a nulidade do julgamento, não havendo que 

se falar em preclusão.

Objetiva, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito 

à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.027.611 - PI (2016/0320557-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

O acórdão estadual assim se pronunciou acerca da nulidade na formulação 

dos quesitos:

Não merece acolhida a arguida nulidade, vez que não houve no 
presente caso cerceamento de defesa.

Constata-se no registro constante na Ata de Sessão do Tribunal 
Popular do Júri quanto a manifestação das partes em plenário 
sobre os quesitos formulados, que houve a devida concordância da 
Defesa do Apelante, vejamos:

[...]

Vejamos a manifestação do Defensor do Apelante nos debates em 
plenário, ocorridos após o encerramento da instrução, conforme 
DVDs-R com gravação áudio/vídeo da sessão de julgamento pelo 
Tribunal do Júri acostados a contracapa dos autos:

[...]

Como visto, não há nulidade alguma há de ser sanada quanto a 
formulação dos quesitos. Percebe-se que a defesa do Apelante não 
apenas aceitou os quesitos formulados, como os apresentou de 
forma clara ao Conselho de Sentença, não deixando dúvidas que a 
quesitação atendeu a tese apresentada em plenário, no caso a 
alegada legítima defesa.

Assim, não se vislumbra qualquer reparo na quesitação, cuja 
formulação atentou-se ao disposto na norma processual, com 
fundamento no artigo 483, § 2o, do Código de Processo Penal, 
findando, ainda, o Defensor do Apelante por ler e explicar as 
perguntas aos jurados.

Ademais, a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
sufragou entendimento de que as possíveis irregularidades na 
quesitação devem ser arguidas no momento oportuno, devendo 
constar em ata de julgamento, sob pena de preclusão, nos termos 
do artigo 571, inciso VIII, do Código de Processo Penal, o que não 
ocorreu no presente caso, onde as partes aceitaram os quesitos sem 
nenhuma reclamação. Vejamos precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça: (e-STJ fls. 573/575)

Verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a 
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jurisprudência desta Corte Superior firme na compreensão de que as possíveis irregularidades 

na quesitação devem ser arguidas no momento oportuno, devendo constar em ata de 

julgamento, sob pena de preclusão, nos termos do artigo 571, inciso VIII, do Código de 

Processo Penal.  Nessa linha:

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI.  PEDIDO DE RECONHECIMENTO 
DE NULIDADE NA QUESITAÇÃO. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte já se pronunciou no sentido de que eventuais 
nulidades ocorridas  no  plenário  de julgamento do Tribunal do 
Júri devem ser arguidas  durante  a  sessão,  sob  pena  de  serem  
fulminadas pela preclusão,  nos  termos  da  previsão  contida no 
art. 571, VIII, do Código de Processo Penal.

2.  Na  hipótese,  a  discussão  sobre  a nulidade do julgamento por 
ausência  de quesito relativo à legitima defesa deveria ter ocorrido 
durante  os  debates  no  Plenário do Tribunal do Júri. Questão está 
prejudicada em razão da preclusão.

3. Recurso ordinário não provido. (RHC 29.007/MG, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 09/11/2016).

PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
AGRAVO  DE INSTRUMENTO.   TENTATIVA   DE   HOMICÍDIO  
QUALIFICADO.  RECURSO  DE APELAÇÃO. TRIBUNAL DO JÚRI. 
DEVOLUTIVIDADE RESTRITA. SÚMULA 713/STF. QUESITO    
SOBRE    A    DESCLASSIFICAÇÃO   PARA   LESÃO   CORPORAL. 
ACOLHIMENTO INICIAL PELOS JURADOS DA TESE DE 
TENTATIVA DE HOMICÍDIO. ANIMUS NECANDI. CRIME QUE 
NÃO SE CONSUMOU POR CIRCUNSTÂNCIAS ALHEIAS A   
VONTADE  DO  AGENTE.  DESNECESSIDADE  DA  QUESITAÇÃO  
ACERCA  DA DESCLASSIFICAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Nos  termos da Súmula 713 do STF o efeito devolutivo da 
apelação contra   decisões   do  Júri  é  adstrito  aos  fundamentos  
da  sua interposição.

2.  Eventuais  irregularidades na quesitação devem ser suscitadas 
no momento  oportuno  e  registradas  na ata da sessão de 
julgamento do Tribunal do Júri, sob pena de preclusão.

[...]

4.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no Ag 1379598/MG, Rel. 
Desta Relatoria, DJe 01/08/2016).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

Documento: 1573540 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  4 de 4



 
 

 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0320557-4 AREsp 1.027.611 / PI

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000337820068180106  201400010041967  337820068180106

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO DAS CHAGAS LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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